Comarca da Capital - 15ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Luiz Fernando de Andrade Pinto
Processo nº 0415229-10.2012.8.19.0001
Trata-se de ação anulatória proposta por Bruno Souza da Cruz em face do Estado do Rio de Janeiro para cassar o ato que lhe aplicou a penalidade de demissão no bojo de procedimento administrativo disciplinar em que se apurou disparos de arma de fogo em operação policial, em desacordo com instruções policiais básicas, em que três pessoas, dentre as quais duas crianças, foram gravemente feridas. São as alegações da inicial: a) ato demissionário ilegal, contrário à prova dos autos; b) violação do princípio da individualização da pena: c) a irrazoabilidade e a desproporcionalidade do ato que aplicou a pena. Às fls.60/61 foi indeferido o pedido de tutela antecipada. A contestação veio entre fls.134/152. Defende a legalidade do ato demonstrando que o autor confessou, em sede administrativa, ter efetuado disparos durante a operação. No mais, sustenta que a reprovação exercida, no exercício legítimo do poder disciplinar, goza de presunção de veracidade e legitimidade e está inscrita à margem de conveniência e oportunidade da Administração, pelo que descabida a ingerência do Judiciário em seu mérito se não demonstrada qualquer ilegalidade. Réplica de fls. 1016/1031. Às fls.1039/1055 juntada de peças do agravo de instrumento, mantendo a decisão de indeferimento da tutela. Às fls.1079 foi indeferido o pedido de sobrestamento do feito. Instados em provas, as partes nada requereram (fls.1034/1036). O Ministério Público pugnou às fls.1082/1084 pela improcedência do pedido. É o relatório. DECIDO. A questão, tal como posta, articula uma série de impugnações jurídicas à condução do processo administrativo deflagrado em desfavor do demandante. Neste sentido, antes de seguir à análise detida de cada um dos argumentos relevantes da inicial, convém assinalar algumas premissas. I- DAS PREMISSAS: LIMITE DE CONTROLE JUDICIAL E O PARADIGMA DE LEGALIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR O controle judicial dos atos administrativos só pode incidir sobre a discussão quanto à sua legalidade- campo do Direito-, mas nunca sobre a sua conveniência e oportunidade - campo do administrador. Assim, somente poderá haver provimento jurisdicional onde houver tessitura jurídica da causa de pedir - arguição de formalismos legais, de competência da autoridade, de excesso de prazo etc. -, restando infensa a substância do ato, nisso compreendido tudo que exigiu um juízo de valores do administrador. Em outros termos, o Judiciário não reavalia fatos, provas ou conclusões; esse é o mérito de atribuição soberana do Executivo. Aliás, se, eventualmente, fosse constatada irregularidade, haveria de se anular o procedimento e dar nova oportunidade à Administração para que, exclusivamente ela, procedesse a novo julgamento. Com estes termos, lavrou-se a jurisprudência do Col. Superior Tribunal de Justiça. In verbis, no que interessa: ´(...) Por outro lado, o exame da razoabilidade e da proporcionalidade da pena aplicada em sede de processo administrativo disciplinar, este Superior Tribunal de Justiça, especialmente por sua Primeira Seção, possui o posicionamento de que a análise, em concreto, do malferimento desses princípios enseja indevido controle judicial sobre o mérito administrativo, eis que cabe ao Poder Judiciário apenas apreciar a regularidade do procedimento, à luz dos princípios do contraditório e da ampla defesa. (...) ´No controle jurisdicional do processo administrativo, a atuação do Poder Judiciário limita-se ao campo da regularidade do procedimento, bem como à legalidade do ato, não sendo possível qualquer incursão no mérito administrativo a fim de aferir o grau de conveniência e oportunidade. Assim, mostra-se inviável a análise das provas constantes no processo disciplinar.´ Como não poderia deixar de ser, este Eg. TJRJ recebe tal orientação da Instância Superior: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO QUE DETERMINOU A CASSAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE SERVIDOR DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. DEMANDANTE QUE NÃO DEMONSTROU QUALQUER INDÍCIO DE DESRESPEITO AO DEVIDO PROCESSOLEGAL E A AMPLA DEFESA. ENCARGO ATRIBUÍDO AO AUTOR, NOS TERMOS DO ARTIGO 333, I, DO CPC. DOCUMENTOS COLACIONADOS AOS AUTOS QUE DÃO CONTA DE QUE O SERVIDOR FOI INTIMADO DE TODOS OS ATOS REALIZADOS NO PROCESSO, SENDO CERTO QUE LHE FOI OPORTUNIZADA A REALIZAÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL, BEM COMO APRESENTAÇÃO DE DEFESA TÉCNICA POR ADVOGADO REGULARMENTE CONSTITUÍDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO PELO JUDICIÁRIO DE CRITÉRIOS PARA VALORAÇÃO DE PENALIDADE DISCIPLINAR ADOTADA PELO PODER EXECUTIVO. TEMA QUE SE INSERE NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA, NESSE CASO, QUE SE RESTRINGE AO EXAME DA LEGALIDADE DO ATO QUE DETERMINOU A CASSAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DO EX-SERVIDOR. DEMANDANTE QUE TAMBÉM NÃO DEMONSTROU QUALQUER IRREGULARIDADE OU ABUSO DE PODER PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRECEDENTES DESTE E. TJERJ. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (AC 0445855-80.2010.8.19.0001- Des. Rel. Heleno Pereira Nunes- Quinta Câmara Cível- Julgado em: 12/03/2015) APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO A DMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAL MILITAR. LICENCIAMENTO DOS QUADROS DA CORPORAÇÃO. OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 1. Apurada em processo administrativo-disciplinar a prática de falta grave e, uma vez submetido o apelante a Conselho de Disciplina, lhe sendo assegurado o exercício pleno do direito ao contraditório e a ampla defesa, reveste-se de legalidade o ato administrativo que o excluiu dos quadros da PMERJ, sob a chancela do Comandante Geral, a autoridade administrativa competente. 2. Não cabe ao juiz cotejar a prova para concluir, em última análise, pela injustiça, ou não, do ato disciplinar aplicado. 3. A restrição legal não se coaduna com o exame do mérito da pena, seja qual for à via processual escolhida. 4. A intervenção do Poder Judiciário é, assim, limitada ao exame apenas da legalidade do ato disciplinar e não de sua justiça. 5. Decisão correta, na forma e no conteúdo, que integralmente se mantém. DESPROVIMENTO DO RECURSO. (AC 0036729-03.2012.8.19.0001- Des. Rel. Maldonado de Carvalho- Primeira Câmara Cível- Julgado em: 23/09/2014) Outra consideração relevante, também do quilate jurisprudencial do Col. STJ, é a de que ´a declaração de possíveis nulidades no processo administrativo disciplinar, segundo o princípio da instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief), depende da efetiva demonstração de prejuízos à defesa do servidor.´ . Do que se vem de concluir, já se enunciam duas premissas de trabalho: i) o juízo não se endereçará às alegações de irrazoabilidade e desproporcionalidade do quantum punitivo arbitrado; e ii) somente se demonstrado prejuízo efetivo à defesa serão eventuais irregularidades reconhecidas enquanto nulidades. V - DO SUFICIENTE SUPORTE PROBATÓRIO ÀS CONCLUSÕES DA COMISSÃO A esta altura, examina-se se o material probatório reunido é suficiente para sustentar as conclusões a que chegou a comissão de sindicância. Alega-se, na inicial, que o convencimento administrativo sustenta-se em ato demissionário ilegal, contrário à prova dos autos com violação do princípio da individualização da pena. Fossem só esses os dados empíricos, seria frágil a versão firmada naqueles autos. Como faz ver o Estado, em sua contestação, bem como nos documentos que constam dos volumes em apenso (sobretudo a decisão de fls.292/302 da Corregedoria Geral Unificada) as principais evidencias em desfavor do autor são: a) ter efetuado disparos de arma de fogo de forma desnecessária e imprudente: b) não ter havido qualquer disparo efetuado anterioriormente aos tiros deflagrados pelo demandante e outro policial e c) inexistir ´no local um veículo Honda New civic, cor preta, cujos ocupantes iniciaram uma suposta agressão contra pos policiais´. Essas foram as informações decisivas para elaboração da culpa. Mais uma vez, insista-se que apenas a flagrante ilegalidade na cognição das provas autoriza o Judiciário a se imiscuir em temas administrativos, o que, como visto, não é o caso. Assim, por mais que se excluísse do panorama a possibilidade dos tiros disparados pelo demandante terem atingido as vítimas, não seria próprio que o juízo meritório, nele compreendido o manuseio dos fatos e provas, fosse retirado do administrador. Logo, validadas pela observância ao due process of law, as conclusões a que chegou o Corregedor Geral são infensas ao controle judicial, eis que insertas na margem de discricionariedade da Administração Pública. Nos termos da jurisprudência deste Eg. TJRJ: APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXCLUSÃO DE POLICIAL MILITAR DOS QUADROS DA CORPORAÇÃO. OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 1. Apurada em processo administrativo-disciplinar a prática de falta grave e, uma vez submetido o apelante a Conselho de Disciplina, lhe sendo assegurado o exercício pleno do direito ao contraditório e a ampla defesa, reveste-se de legalidade o ato administrativo que o excluiu dos quadros da PMERJ, sob a chancela do Comandante Geral, a autoridade administrativa competente. 2. Não cabe ao juiz cotejar a prova, para concluir, em última análise, pela injustiça, ou não, do ato disciplinar aplicado. 3. A restrição legal não se coaduna com o exame do mérito da pena, seja qual for à via processual escolhida. 4. A intervenção do Poder Judiciário é, assim, limitada ao exame apenas da legalidade do ato disciplinar e não de sua justiça. 5. Decisão correta, na forma e no conteúdo, que integralmente se mantém. DESPROVIMENTO DO RECURSO. (AC 0031348-14.2012.8.19.0001- Des. Rel. Maldonado de Carvalho- Décima Câmara Cível Julgado em: 09/01/2014). ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. MAGISTRADO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE REMOÇÃO COMPULSÓRIA. NULIDADE DO JULGAMENTO. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, DO CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL OBSERVADOS. CONDENAÇÃO ANTERIOR NAS PENAS DE ADVERTÊNCIA E CENSURA. DECISÃO A QUO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUID O E CERTO. 1. No que diz respeito ao controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que compete ao Poder Judiciário apreciar a regularidade do procedimento, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem, contudo, adentrar no mérito administrativo. 2. É inviável a apreciação da alegação do impetrante de que o ato decisório não encontra respaldo nas provas constantes do processo administrativo disciplinar, porquanto o seu exame requisita, necessariamente, a revisão do material fático apurado no procedimento administrativo, com a consequente incursão no mérito do julgamento administrativo, estranhos ao âmbito de cabimento do mandamus e à competência do Poder Judiciário. Precedentes do STJ e do STF. (...) 6. Recurso Ordinário não provido.´ (RMS 38446 / SP- Min. Rel. Herman Benjamin- Segunda Turma- Julgado em: 25/06/2013). Estas considerações permitem preservar a higidez do ato administrativo atacado e, com ele, a ordem institucional imposta pela Constituição à Administração Pública. V- CONCLUSÃO Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos. Custas e honorários, estes em 10% sobre o valor da causa, pelo autor, observado o artigo 20, §4º do C.P.C.
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